
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.351.890 - MG (2012/0230580-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MÁRCIO APARECIDO NUNES DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO.  
HABITUALIDADE CRIMINOSA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
NÃO CABIMENTO. PRECEDENTES. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência de ambas as Turmas Criminais deste Superior Tribunal de 
Justiça reconhece que o princípio da insignificância não tem aplicabilidade em 
casos de reiteração da conduta delitiva, salvo excepcionalmente, quando as 
instâncias ordinárias entenderem ser tal medida recomendável diante das 
circunstâncias concretas, situação que não se apresenta na hipótese.
2. Agravo regimental desprovido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 
 Brasília (DF), 03 de outubro de 2017 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por MÁRCIO APARECIDO 
NUNES DA SILVA contra decisão monocrática proferida por esta relatoria, às fls. 364-367 
(e-STJ), que negou provimento ao recurso especial.

Irresignado, o agravante afirma, em resumo, que aspectos subjetivos não devem 
ser valoradas quando da aplicação do princípio da insignificância. Afirma que esse princípio está 
relacionado à tipicidade, característica eminentemente objetiva.

Requer, portanto, a reconsideração da decisão ou a apreciação do agravo pelo 
colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Ao contrário do que alega o agravante, a jurisprudência deste Superior Tribunal 
de Justiça é assente no sentido de que a reincidência impede a aplicação do princípio da bagatela. 
Confira-se:

"PENAL. PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. FURTO 
QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. REINCIDÊNCIA. 
INAPLICABILIDADE. RECURSO IMPROVIDO.
1. Sedimentou-se a orientação jurisprudencial no sentido de que a incidência 
do princípio da insignificância pressupõe a concomitância de quatro 
vetores: a) a mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma 
periculosidade social da ação; c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento e d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada.
2. O furto qualificado praticado por réu reincidente, ainda que seja pequeno 
o valor da coisa furtada - duas facas e produtos alimentícios, avaliados em 
R$ 50,00, o que representa cerca de 8% do salário mínimo vigente à época 
dos fatos - , não enseja a aplicação do princípio da insignificância. 
Precedentes.
3. Recurso improvido." (REsp 1.678.651/MS, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 22/08/2017, DJe 31/08/2017);

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO. VALOR ÍNFIMO DOS BENS. REITERAÇÃO 
CRIMINOSA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Na linha da jurisprudência desta eg. Corte e do Supremo Tribunal 
Federal - STF, a reiteração criminosa mostra-se incompatível com o 
princípio da insignificância, ainda que seja ínfimo o valor dos bens 
furtados.
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2. Agravo regimental desprovido." (AgRg no AREsp 960.125/AC, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 
06/10/2016, DJe 17/10/2016);

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FURTO TENTADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
REINCIDÊNCIA. INAPLICABILIDADE. 
Não é possível a aplicação do princípio da insignificância ao crime de furto 
tentado quando verificadas, nos autos, informações acerca da reiteração 
delitiva, o que demonstra elevado grau de reprovabilidade do 
comportamento do acusado.
Agravo regimental desprovido." (AgInt no AREsp 946.486/MG, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 06/10/2016, 
DJe 19/10/2016)

Assim, inviável o pleito do agravante.
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0230580-0 REsp 1.351.890 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10702095877651  10702095877651001  10702095877651003  1188824201018  24328001116  
702095877651  7020958877651

PAUTA: 03/10/2017 JULGADO: 03/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JAMIL VIEIRA DOS SANTOS JUNIOR 
RECORRENTE : MÁRCIO APARECIDO NUNES DA SILVA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MÁRCIO APARECIDO NUNES DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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